


GARANTIA DA LEI E DA ORDEM NO DIREITO BRASILEIRO 

GUARANTEE OF LAW ANO ORDER /N 8RAZILIAN LAW 

VLADIMIR DA ROCHA FRANÇA 

Doutor em Direito Administrativo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Mestre em Direito 
Público pela Universidade Federa l de Pernambuco. Professor Titu lar de Direito Administrativo da 

Universidade Federa l do Rio Grande do Norte. Advogado. 
vrochafra nca@g mai l.com 

ORCID: [https://orcid.org/0000-0002-3785-2130]. 

ÁREAS ao DIREITO: Administrativo; Constitucional 

RESUMO: Com amparo no ordenamento jurídico 
brasileiro, o presente trabalho tem por objetivo 
examinar os modelos jurídicos constitucional e 
legal que regem a garantia da lei e da ordem, 
com especial enfoque no papel dos Poderes da 
República e das Forças Armadas, bem como dos 
direitos fundamentais em face do emprego desse 
instrumento jurídico. 

PALAVRAS-CHAVE: Ordem pública - Segurança pú­
blica - Forças Armadas - Separação dos poderes 
- Direitos fundamentais. 

DOI: [https://doi .org/10.48143/rdai.28.franca]. 

Recebido: 14.08.2023. Received: Aug. 14th 2023 
Aprovado: 25.08.2023. Approved : Aug. 25th 2023 
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system, the present work aims to examine the 
constitutional and legal models that govern the 
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desproporcionais dos agentes públicos responsáveis pela execução da garantia da lei e 
da ordem também devem ser indenizados pelos danos morais e materiais gerados pelo 
crime de abuso de autoridade133 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A garantia da lei e da ordem é um instrumento posto à disposição da República para 
restaurar a ordem pública e proteger a incolumidade da vida e do patrimônio, por meio 
das Forças Armadas, quando o Estado Membro ou o Distrito Federal são ineficientes na 
proteção desses bens jurídicos. 

Salvo precedente judicial em contrário, o emprego da garantia da lei e da ordem não 
tem o condão de mitigar os direitos fundamentais civis dos administrados, nem pode 
compreender o emprego do poder militar da República. Logo, ao serem convocadas pe­
lo presidente da República para esse mister, as Forças Armadas assumem o comando 
operacional da segurança pública, devendo agir dentro dos limites constitucionais im­
postos às unidades de Polícia Militar. 

A opção entre a garantia da lei e da ordem e os demais instrumentos colocados à dis­
posição do presidente da República para a restauração da segurança pública em face da 
ausência do Estado Membro ou do Distrito Federal é matéria sujeita à discricionarieda­
de do comandante supremo das Forças Armadas. 

E, salvo precedente judicial do Supremo Tribunal Federal em contrário, o Poder Le­
gislativo e o Poder Judiciário deverão conceder a devida deferência institucional aos 
juízos de oportunidade, conveniência e oportunidade do chefe do Poder Executivo da 
União, quando a Sociedade se depara com a falência múltipla dos órgãos estaduais ou 
distritais de segurança pública no caso concreto. 

Finalmente, convém destacar que a garantia da lei e da ordem é um instrumento ex­
cepcional de restauração da segurança pública, não podendo válida e licitamente ser 
empregado para invadir as competências constitucionais do Poder Legislativo e do Po­
der Judiciário, nem naturalmente para deferir um golpe de Estado contra a República. 
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